
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2556933 - DF (2024/0027318-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : THALLES GABRIEL FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE PESSOAS. PALAVRA DA VÍTIMA. VALIDADE 
COMO PROVA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO 
SIMPLES. REEXAME DA PROVA. INVIABILIDADE. REDUÇÃO 
DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 231 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial 
manejado por réu condenado à pena de 6 anos e 4 meses de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática dos crimes 
de roubo majorado pelo concurso de pessoas (art. 157, §2.º, II, 
do Código Penal) e furto simples (art. 155, caput, do Código 
Penal). O agravante busca a desclassificação do roubo para 
furto simples, a exclusão da majorante de concurso de agentes e 
a redução da pena abaixo do mínimo legal em razão da 
aplicação da Súmula 231/STJ.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
Há três questões em discussão: (i) definir se é cabível a 
desclassificação do crime de roubo majorado (art. 157, §2.º, II, 
do CP) para furto simples (art. 155, caput, do CP); (ii) apurar se é 
possível afastar a causa de aumento de pena pelo concurso de 
pessoas; e (iii) determinar se é admissível a redução da pena 
abaixo do mínimo legal em razão da aplicação de atenuantes.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
As instâncias ordinárias reconheceram a configuração do crime 
de roubo majorado com base em provas válidas, incluindo o 
depoimento da vítima, que demonstra o emprego de violência 
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física e a atuação conjunta com outro indivíduo.
 
A palavra da vítima, especialmente em crimes patrimoniais, 
possui elevada força probatória, conforme entendimento pacífico 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sendo apta a fundamentar 
a condenação quando coerente e alinhada com o conjunto 
probatório.
 
A desclassificação do crime para furto simples ou o afastamento 
da majorante do concurso de pessoas demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
 
Quanto à redução da pena abaixo do mínimo legal, a 
jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a Súmula 231 
veda essa possibilidade, ainda que estejam presentes 
atenuantes, na segunda fase da dosimetria.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
Agravo conhecido e recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE PESSOAS. PALAVRA DA VÍTIMA. VALIDADE 
COMO PROVA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO 
SIMPLES. REEXAME DA PROVA. INVIABILIDADE. REDUÇÃO 
DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 231 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial 
manejado por réu condenado à pena de 6 anos e 4 meses de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática dos crimes 
de roubo majorado pelo concurso de pessoas (art. 157, §2.º, II, 
do Código Penal) e furto simples (art. 155, caput, do Código 
Penal). O agravante busca a desclassificação do roubo para 
furto simples, a exclusão da majorante de concurso de agentes e 
a redução da pena abaixo do mínimo legal em razão da 
aplicação da Súmula 231/STJ.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
Há três questões em discussão: (i) definir se é cabível a 
desclassificação do crime de roubo majorado (art. 157, §2.º, II, 
do CP) para furto simples (art. 155, caput, do CP); (ii) apurar se é 
possível afastar a causa de aumento de pena pelo concurso de 
pessoas; e (iii) determinar se é admissível a redução da pena 
abaixo do mínimo legal em razão da aplicação de atenuantes.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
As instâncias ordinárias reconheceram a configuração do crime 
de roubo majorado com base em provas válidas, incluindo o 
depoimento da vítima, que demonstra o emprego de violência 
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física e a atuação conjunta com outro indivíduo.
 
A palavra da vítima, especialmente em crimes patrimoniais, 
possui elevada força probatória, conforme entendimento pacífico 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sendo apta a fundamentar 
a condenação quando coerente e alinhada com o conjunto 
probatório.
 
A desclassificação do crime para furto simples ou o afastamento 
da majorante do concurso de pessoas demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
 
Quanto à redução da pena abaixo do mínimo legal, a 
jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a Súmula 231 
veda essa possibilidade, ainda que estejam presentes 
atenuantes, na segunda fase da dosimetria.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
Agravo conhecido e recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
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infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Passo à análise do mérito.

O recorrente foi condenado como incurso no art. 157, §2.º, II, e no art. 

155, "caput", ambos do Código Penal, à pena de 6 (cinco) anos e 4 (quatro) meses 

de reclusão em regime inicial semiaberto.

Segundo a denúncia, no dia 06 de abril de 2022, entre 16h e 17h, na 
Qd. 07, Conjunto G, via pública, Sobradinho/DF, em unidade de desígnios e união de 
esforços com indivíduo não identificado, subtraiu para si, mediante violência, coisa 
alheia móvel consistente em um aparelho celular, marca Samsung, modelo A30S, 
bem como documentos pessoais, pertencentes a vítima M M G A M. e, em seguida, 
em uma parada de ônibus nas proximidades, subtraiu para si coisa alheia móvel 
consistente em um aparelho celular, marca Motorola, modelo Moto G20, pertencente 
à vítima A S S. 

Apontando violação ao art. 157 e ao art. 65, ambos do Código Penal, 
pretende o recorrente 1) desclassificar a imputação do crime de roubo majorado (art. 
157, § 2°, II, CP) para furto simples (art. 155, caput, CP); 2) subsidiariamente, em 
caso de condenação por roubo, ao afastamento da majorante de concurso de 
pessoas prevista no art. 157, § 2°, II, do CP; 3) reduzir-lhe a reprimenda aquém do 
mínimo legal, por conta da ilegalidade na aplicação da Súmula 231, do STJ.

O magistrado de primeira instância  assim se pronunciou sobre a 
caracterização do crime de roubo e da causa de aumento do concurso de agentes:

"(...) impende observar a relevância da palavra da vítima em crimes 
patrimoniais, como os descritos nos autos, que comumente são 
praticados sem a presença de testemunhas oculares, de modo que, se 
conformada com outros elementos de prova, mostra-se bastante a 
encerrar juízo de censura. E essa é a hipótese dos autos, na medida 
em que a primeira vítima, em todas as fases do procedimento, 
confirmou a veracidade da informação trazida pela denúncia, no 
sentido de fora abordada por duas pessoas, sendo uma delas o 
acusado, e que, mediante violência física, foram subtraídos um 
aparelho celular e documentos.

(...)

Do contexto fático-probatório, atesta-se a configuração do concurso de 
pessoas, diante da pluralidade de agentes e de condutas, liame 
subjetivo e unicidade de ação.

Descabe, portanto, a desclassificação da conduta atribuída ao réu, 
mormente a força probatória da palavra da vítima, ao se relatar a 
existência de violência física, configuradora da elementar do crime de 
roubo, assim como o afastamento da causa de aumento de pena, pelo 
concurso de pessoas, frente à efetiva participação de terceiro não 
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identificado, na consecução da infração patrimonial" (e-STJ fls. 239-
240).

A sentença condenatória foi integralmente mantida pelo TJMT, em 
acórdão assim ementado:

“PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO E 
ROUBO. MATERIALIDADE E AUTORIAS COMPROVADAS. 
PALAVRA DA VÍTIMA. IMPOSSIBILIDADE DE DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA FURTO SIMPLES. GRAVE AMEAÇA CONFIGURADA. CRIME 
CONTRA O PATRIMÔNIO. COAUTORIA. DOSIMETRIA. SEGUNDA 
FASE. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL.

1. Comprovadas a materialidade e autorias, especialmente diante das 
declarações seguras e coesas das vítimas, prestadas sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa, bem como pelo reconhecimento na 
delegacia e em juízo, mantém-se a condenação.

2. Nos crimes contra o patrimônio, a palavra da vítima tem especial 
valor probatório e credibilidade, principalmente quando aliada ao 
conjunto de provas produzido nos autos.

3. Configura-se o crime de roubo quando há o emprego de grave 
ameaça ou violência contra a vítima, não se exigindo, para a 
caracterização do tipo penal, que a violência cause lesão corporal leve. 
Até mesmo as vias de fato, com a finalidade de levar os pertences da 
vítima, caracterizam violência apta a configurar o crime de roubo, 
mesmo que de tal conduta não resulte lesão corporal.

4. Na coautoria, todos os agentes apresentam o domínio comum do 
fato típico, mediante a divisão de tarefas. Assim, em se tratando de 
coautoria, todos os agentes respondem pela prática do mesmo delito 
praticado. No caso, os depoimentos da vítima são seguros, tanto na 
delegacia quanto em juízo, sobre ter sido abordada por dois rapazes, 
ainda que o segundo não tenha sido localizado. Desse modo, resta 
configurado o concurso de agentes.

5. Na segunda fase, ainda que presentes as circunstâncias atenuantes 
da menoridade relativa e da confissão espontânea, impossível reduzir 
a pena, uma vez fixada em seu mínimo legal, nos termos do enunciado 
n° 231 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Por sua vez, a 
Terceira Seção doSuperior Tribunal de Justiça, no julgamento do R 
Esp 1117068/PR, sob o rito do artigo 543-C, c/c 3° do CPP, confirmou 
o entendimento do seu enunciado.

6. Recurso desprovido” (e-STJ fl. 303-304).

As instâncias de origem, com fundamento em contexto fático- probatório 
constituído por provas válidas, regularmente submetidas ao crivo do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal, concluíram ter sido comprovada a 
ocorrência do crime de roubo em concurso de agentes. 

Desconstituir as conclusões alcançadas, com fundamento em exame 
exauriente do conjunto fático-probatório constante dos autos, no intuito de abrigar a 
pretensão defensiva de absolvição, demandaria necessariamente aprofundado 
revolvimento do contexto de fatos e provas, providência vedada em sede de recurso 
especial.
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Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE GRAVE AMEAÇA. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. IDONEIDADE DA 
PROVA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DO VERBETE SUMULAR 
N.º 83/STJ.

1. A pretendida desclassificação por ausência de grave ameaça é 
questão que demanda aprofundada análise do conjunto probatório 
produzido em juízo, providência vedada na via eleita. Óbice do 
Enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte Superior.

2. Ademais, o acórdão recorrido vai ao encontro de entendimento 
assente nesta Corte no sentido de que "nos crimes contra o 
patrimônio, geralmente praticados na clandestinidade, tal como 
ocorrido nesta hipótese, a palavra da vítima assume especial 
relevância, notadamente quando narra com riqueza de detalhes como 
ocorreu o delito, tudo de forma bastante coerente, coesa e sem 
contradições, máxime quando corroborado pelos demais elementos 
probatórios" (AgRg no AREsp 865.331/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 17/03/2017). 
Óbice do Verbete Sumular n.º 83/STJ.

DESCLASSIFICAÇÃO. RECONHECIMENTO DA TENTATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DA POSSE MANSA E 
PACÍFICA PARA A CONSUMAÇÃO DO DELITO DE ROUBO. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. 
ÓBICE DO ENUNCIADO SUMULAR N.º 83/STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1. Em relação ao momento consumativo dos crime patrimoniais, esta 
Corte Superior de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo n.º 1.499.050/RJ, adotou a teoria da apprehensio, segundo 
a qual o roubo e o furto se consumam no momento da inversão da 
posse, ainda que esta não seja mansa e pacífica ou que haja 
perseguição do agente, sendo prescindível que o objeto subtraído saia 
da esfera de vigilância da vítima. Inteligência do Enunciado n.º 582 da 
Súmula desta Corte.

2. Incidência do óbice do Verbete Sumular n.º 83/STJ, também 
aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a 
do permissivo constitucional.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 1.019.743/BA, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 18/4/2017, DJe de 5/5/2017.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, após a minuciosa análise do acervo fático-
probatório, produzido sob o crivo do contraditório, condenaram o 
agravante pelo crime de roubo majorado consumado por entenderem 
devidamente provada a grave ameaça necessária à sua configuração.
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2. Para entender-se pela desclassificação para o delito de furto ou pela 
absolvição do réu, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto 
fático-probatório produzido nos autos, providência que é incabível na 
via do recurso especial, consoante o enunciado na Súmula n. 7 do 
STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".

3. A jurisprudência desta Corte é firme em assinalar que, nos crimes 
praticados mediante violência ou grave ameaça contra a vítima, como 
no roubo, não é aplicável o princípio da insignificância.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 1.013.662/BA, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2017, DJe de 16/2/2017.)

Também não procede a pretensão do recorrente de ver reduzida a 
pena aquém do mínimo legal, na segunda fase da dosimetria.

A jurisprudência desta Corte continua firme no sentido de que a "Súmula 
231 do STJ veda a redução da pena abaixo do mínimo legal, mesmo na presença da 
atenuante da confissão espontânea [...]." (AgRg no HC n. 927.703/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 
10/9/2024.)

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. A atenuante da 
confissão não pode repercutir no cálculo da reprimenda, de acordo 
com a Súmula 231 do STJ, vez que descabe a redução da pena na 
segunda fase da dosimetria a patamar aquém do mínimo legal. 2. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.662.403/GO, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
25/8/2020, DJe de 1/9/2020.)

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e 
NEGAR-LHE provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0027318-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.556.933 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07039822520228070006

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THALLES GABRIEL FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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